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RESUMO: O presente artigo traz uma análise da 
incorporação do discurso de gênero, na disciplina 
de Educação Física, pelas propostas curriculares 
para a Educação Básica dos Estados do Paraná 
(2008) e do Rio Grande do Sul (2009). Utiliza-
mos gênero como categoria de análise das rela-
ções entre indivíduos/práticas corporais dentro 
da cultura corporal de movimento e voltamos 
nosso olhar para a teoria da performatividade de 
gênero.
PALAVRAS-CHAVES: Performatividade de 
gênero. Educação Física. Propostas curriculares.

ABSTRACT: This paper presents an analysis of 
the incorporation of gender discourse in Physical 
Education, in the curriculum proposals for ba-
sic education in the states of Paraná (2008) and 
Rio Grande do Sul (2009). We use gender as a 
category of analysis of relationships between in-
dividuals / body practices within the culture of 
body movement and turn our gaze to the theory 
of gender performativity.
KEYWORDS: gender performativity. Physical 
Education. curriculum proposals.
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Gênero é uma categoria útil para análise histórica, 
como sugeriu Joan Scott (1990), e dos diversos campos de 
saber. Neste trabalho é a ferramenta fundamental de aná-
lise dos processos que instituem a heteronorma nas práti-
cas corporais na educação física escolar, que invocam ou 
interditam práticas e movimentos através de discursos de 
gênero. Considerando que os corpos, os gestos, as repre-
sentações de saúde, beleza, performance e sexualidade se 
constroem historicamente, Silvana Goellner (2007) enfati-
za a importância de se utilizar gênero como categoria ana-
lítica para se perceber os processos pelos quais a diferença 
biológica é empregada para explicar desigualdades sociais 
que geram a inclusão e exclusão de sujeitos e grupos. En-
tender que gênero é uma categoria relacional de análise 
signifi ca compreender que o que entendemos por mascu-
lino e feminino só existe em uma relação (que é situada 
histórica-culturalmente), não estando diretamente relacio-
nada à anatomia, e neste sentido é importante que não se 
confunda gênero com sexo.

Ressaltamos que nossa análise é focada na teoria per-
formática de gênero que desvincula o sexo da natureza, afi r-
mando que este não é pré-discursivo; a performatividade é 
um efeito discursivo e o sexo é um efeito do gênero, como 
propôs Judith Butler (2003). Para a autora, “o gênero é a 
estilização repetida do corpo, um conjunto de atos repetidos 
no interior de uma estrutura reguladora altamente rígida, 
a qual se cristaliza no tempo para produzir a aparência de 
uma substancia, de uma classe natural de ser” (Butler, 2003, 
p.59). Esse conjunto de atos é chamado pela autora de per-
formatividade, conceito que tenta explicar o processo pelo 
qual sujeitos se tornam inteligíveis. Não é o sujeito sexuado 
e gendrado1 que causa os discursos, as práticas e as institui-
ções, mas é o sexo e o gênero enquanto efeitos dessas práti-
cas, discursos e instituições que, ao determinar nosso sexo, 
sexualidade e gênero, nos causam (Salih, 2012). 

A invocação e a interdição das práticas corporais 
também se confi guram como atos performativos que ins-
tituem sujeitos passíveis de abjeção, onde o abjeto se re-
laciona “a todo tipo de corpo cujas vidas não são conside-
radas ‘vidas’ e cuja materialidade é entendida como ‘não 
importante’” (Butler em entrevista a Prins; Meijer, 2002). 
E também reiteram um regime de heteronormatividade, ou 
seja, no qual os pressupostos da heterossexualidade são a 
norma fundante da ordem social que prescreve processos 
de regulação e controle até para quem não se relaciona com 
pessoas do mesmo sexo (Miskolci, 2009). Afi rmar as bases 
da heterossexualidade como única forma sexual e social le-
gítima, requer também uma reiteração constante das prá-
ticas que a constituem, compondo uma heterossexualidade 
compulsória (obrigatória). 

De acordo com Guacira Lopes Louro (2010), compre-
ender a sexualidade como uma questão não apenas pesso-
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al, mas social e política é entender que essa sexualidade é 
aprendida e construída.  Entendemos, então, que a escola 
se confi gura como uma instituição que deveria problemati-
zar questões de gênero e sexualidade, proporcionando um 
espaço de refl exão crítica para estudantes, investindo em 
minimizar visões estereotipadas e preconceituosas. Para 
além disso, as aulas de Educação Física deveriam trabalhar 
com estas questões ao tematizar a cultura corporal de mo-
vimento, ampliando o conhecimento histórico-social que 
envolve as práticas, os gestos, os movimentos preferidos e 
evitados por meninas e meninos. Assim, a partir da teoria 
da performatividade de gênero voltamos nosso olhar para 
a incorporação do discurso de gênero pelas propostas cur-
riculares para a Educação Física da Educação Básica dos 
estados do Paraná e do Rio Grande do Sul.

As propostas, diretrizes ou referenciais curriculares 
surgem como balizadoras do currículo básico. Este foi ela-
borado inicialmente na década de 1980, quando, no con-
texto de abertura política após a ditadura militar, o sistema 
educacional brasileiro passou por um processo de reformu-
lação. É neste período também que emergem na área da 
Educação Física, pós-graduações não mais restritas as ci-
ências naturais e biológicas, o que possibilitou o questiona-
mento do paradigma da esportivização e da aptidão física 
como únicos do campo. As críticas e mudanças realizadas 
na formação de profi ssionais possibilitaram junto ao con-
texto de crítica social e de reestruturação política do país, 
um novo olhar para a educação física escolar, que passou 
a mostrar que também possui conhecimentos específi cos 
voltados a compreensão do mundo.

Este novo olhar foi incorporado às propostas curri-
culares de Educação Física em diferentes medidas ao longo 
do tempo. Algumas propostas mesmo afi rmando-se críti-
cas, continuaram reproduzindo o discurso da aptidão físi-
ca como norte propositivo. Assim, para fazer essa análise 
elegemos duas propostas contemporâneas que se inserem 
nas perspectivas progressistas levantadas pelo movimento 
renovador iniciado na década de 1980. As propostas anali-
sadas foram as Diretrizes Curriculares da Educação Básica 
do Estado do Paraná (Paraná, 2008) e o Referencial Cur-
ricular Lições do Rio Grande (Rio Grande do Sul, 2009); 
dentro destas trabalhamos com o conteúdo direcionado à 
disciplina da Educação Física, voltado ao Ensino Funda-
mental de 5a a 8a séries (ou 6º a 9º anos) e ao Ensino Médio.

Este recorte foi proposto pela proximidade geográfi -
ca-social, dado que nosso olhar está localizado no estado de 
Santa Catarina que apresenta conformação de classe-raça-
-etnia bastante similar aos outros dois estados da região 
sul, facilitando assim uma crítica embasada na realidade 
experenciada nas escolas destas localidades. A proposta 
curricular de Santa Catarina não foi objeto de estudo por-
que sua versão mais atual foi elaborada há 15 anos (em 
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1998) e apresenta incoerência em relação aos aspectos te-
órico-metodológicos devido à pluralidade de concepções e 
teorias empregadas, conforme já foi percebido por Daniel 
Skrsypcsak (2007). 

Entendemos o currículo como uma produção cultu-
ral e política no qual se privilegiam conteúdos, conheci-
mentos e comportamentos. Ele refl ete o que se espera do 
sujeito no âmbito social, portanto, não é neutro; o cur-
rículo é historicamente datado e implica em relações de 
poder, produzindo assim, identidades individuais e so-
ciais (Moreira; Silva, 2001). As dimensões do gênero e da 
sexualidade também passam pelo currículo, mesmo que 
de forma não explícita, uma vez que fazem parte do currí-
culo oculto. O currículo oculto compreende um conjunto 
de atitudes, valores, comportamentos e orientações im-
plicitamente ensinados nas relações interpessoais e nas 
práticas institucionais, permitindo que crianças e jovens 
se ajustem às estruturas sociais. 

Em relação às dimensões de gênero e sexualidade, 
através do currículo oculto se ensina como ser homem e 
como ser mulher, como ser heterossexual e como ser ho-
mossexual (Silva, 2010). Alguns aspectos sociais e cul-
turais vivenciados na escola pelos sujeitos da educação 
acabam fi cando de fora da escrita dos currículos, ou são 
somente citados rapidamente e acabam fi cando “implíci-
tos”, confi guram o currículo oculto. O que não está dito 
fi ca a livre interpretação de cada profi ssional da escola. O 
não dito é fruto de uma escolha do que deve ser visibili-
zado e do que não deve; aquele conteúdo que deve neces-
sariamente ser trabalhado e aquele que sempre pode fi car 
para depois. 

As propostas curriculares dos estados brasileiros 
são subsidiadas pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN) que por sua vez têm origem na Lei de Diretrizes 
e Bases (LDB) de 1996. Enquanto normas obrigatórias 
para a Educação Básica, as DCN têm por objetivo orientar 
o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de 
ensino, norteando seus currículos e conteúdos mínimos. 
Portanto, elas apresentam as disciplinas (ou áreas de co-
nhecimento) e as competências que devem ser constituí-
das para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o 
Ensino Médio. 

Anterior as DCN, o Ministério da Educação (MEC) 
lançou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que 
se constituíam como propostas de conteúdos (conheci-
mentos, procedimentos, valores e atitudes) para cada dis-
ciplina, área ou matéria. Articulando esses componentes a 
dimensões de cidadania, os PCN trouxeram os temas trans-
versais (ética, meio ambiente, saúde, trabalho e consumo, 
orientação sexual e pluralidade cultural). Ao perceber que 
os PCN representavam um instrumento normativo de ca-
ráter específi co que orientaria as DCN (instrumento de ca-
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ráter mais geral), o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
declarou a não obrigatoriedade dos PCN e fi rmou sua pró-
pria competência de estabelecer as diretrizes curriculares2.

Esta breve contextualização se faz importante porque 
as duas propostas aqui analisadas citam a importância ou 
o desfavor dos PCN. Segundo os parâmetros, a problemati-
zação das questões de gênero e de sexualidade se insere no 
tema transversal “Orientação Sexual”, devendo ser trabalha-
do ao longo de todos os ciclos de escolarização, mas que a 
partir da 5ª série/6º ano passa a ter sistematização e espaço 
específi co. Em relação à sistematização, deve ser organizado 
em torno de três eixos norteadores: “Corpo: matriz da se-
xualidade”, “Relações de gênero” e “Prevenção de doenças 
sexualmente transmissíveis/AIDS”; em relação ao espaço 
privilegiado, sugere-se a Educação Física (Altmann, 2001)3.

Embora tenhamos visto que os PCN não se constitu-
íram como documento obrigatório, para os autores das di-
retrizes do estado do Paraná (2008, p. 26) os temas trans-
versais foram impostos a todas as disciplinas de forma 
artifi cial e arbitrária e em contraposição propõem que “es-
tes temas sejam abordados pelas disciplinas que lhes são 
afi ns (...)”. Embora também a Educação Física se confi gure 
como área afi m, ao apresentarem uma análise da dimensão 
histórica da disciplina, os temas transversais são criticados 
no documento com a justifi cativa de que esta dita transver-
salidade possibilita o esvaziamento dos conteúdos eleitos 
como primordiais: 

No que se refere à disciplina da Educação 
Física, a introdução dos temas transversais 
acarretou, sobretudo, num esvaziamento 
dos conteúdos próprios da disciplina. Temas 
como ética, meio ambiente, saúde e educação 
sexual tornaram-se prioridade no currículo, 
em detrimento do conhecimento e refl exão 
sobre as práticas corporais historicamente 
produzidas pela humanidade, entendidos 
aqui como objeto principal da Educação Físi-
ca (Paraná, 2008, p.48).

Se o que legitima a Educação Física na escola é a relação 
entre o conhecimento histórico-socio-cultural e o movimen-
tar-se humano, não seria possível dizer que os temas trazidos 
como transversais esvaziam o conteúdo, porque eles contex-
tualizam essas práticas. A visão de gênero e sexualidade (sob 
perspectivas de um determinismo biológico e de saúde públi-
ca) tal qual foram propostos pelos PCN não possibilitam uma 
forma mais crítica de incorporá-los aos conteúdos da disci-
plina, porém, por meio da crítica feita pelas diretrizes, vemos 
a difi culdade de que essas questões sejam compreendidas 
como inerentes a toda cultura corporal de movimento, pois 
seus sujeitos protagonistas são sexuados e gendrados. Essa 
difi culdade de compreensão também acarreta na difi culdade 
em incorporar esses temas à escrita principal do documento, 
pois aparecem apenas como uma sugestão de discussão a ser 
levantada em um ou outro conteúdo. 

2 http://coordenacaoescolagestores.mec.
gov.br/unir/fi le.php/1/coord_ped/sala_5/
mod05_2unid_2.html#topo_pag. Acessado 
em 11/11/2013.

3 Neste artigo a autora critica o pensamento 
que subsidia o texto da Orientação Sexual, 
ou seja, de uma dimensão histórica calcada 
sobre algo naturalmente dado, e também 
expõe a visão de controle da sexualidade in-
cutida no documento. Para outras críticas, 
como por exemplo, o uso do masculino ge-
nérico e a restrição do conteúdo de gênero 
ao tópico de Orientação Sexual, ver VIAN-
NA, Claudia; UNBEHAUM, Sandra. Gênero 
na Educação Básica: quem se importa? Uma 
analise de documentos de políticas públicas 
no Brasil. Educação e Sociedade, v. 27, n. 
95, p. 407-428, Campinas, mai./ago. 2006.
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Já os autores do Referencial do Rio Grande do Sul, 
em relação aos PCN e temas transversais, num primeiro 
momento apresentam uma visão similar a que expus an-
teriormente. No momento em que abordam o histórico da 
disciplina, os autores apontam:

Apesar das controvérsias em torno da LDB e 
dos PCN, não há como negar a importância 
destes documentos na consolidação da cultu-
ra corporal de movimento como objeto de es-
tudo da Educação Física. Neles fi ca claro que 
tornar os alunos fi sicamente aptos não deve 
mais ser a principal fi nalidade dessa disci-
plina na escola, e sim levar os estudantes a 
experimentarem, conhecerem e apreciarem 
diferentes práticas corporais sistematizadas, 
compreendendo-as como produções cultu-
rais dinâmicas, diversifi cadas e contraditó-
rias (Rio Grande do Sul, 2009, p.99).

No referencial sul-rio-grandense esta explicação 
serviu para embasar a alocação da disciplina de Educa-
ção Física na área do conhecimento Linguagens, Códigos 
e suas Tecnologias, entretanto, num segundo momento os 
autores parecem concordar com os autores das diretrizes 
do Paraná dizendo que a transversalidade pode esvaziar o 
conteúdo que dá especifi cidade a disciplina:

Finalmente, cabe um esclarecimento acerca 
dos temas transversais. Apesar de ser uma 
das mais interessantes estratégias de orga-
nização sugeridas nos PCN, pois permite 
abordar de forma interdisciplinar fenômenos 
complexos, a esquematização dos conteúdos 
e competências aqui proposta não explicitou 
de que modo os temas transversais podem 
ser trabalhados nas aulas de Educação Física. 
A decisão levou em consideração o seguinte 
pressuposto: para tratar da transver-
salidade em educação básica a partir 
de uma determinada disciplina, é ne-
cessário, primeiramente, explicitar o 
corpo de conhecimento que lhe dá es-
pecifi cidade. Assim, devido à limitação de 
páginas e a pouca tradição da Educação Físi-
ca na formulação de Referenciais Curricula-
res, este documento priorizou a sistematiza-
ção detalhada de saberes pertinentes à área 
ao longo dos anos escolares (Rio Grande do 
Sul, 2009, p. 124 - grifos nossos).

As correntes críticas da Educação Física empenha-
ram (e ainda empenham) grande esforço dentro do próprio 
campo pela defesa de seu objeto e especifi cidade, dessa 
forma, compreendo a necessidade e a importância de es-
clarecer o que garante sua legitimidade no âmbito escolar. 
Porém, atento que se faz importante e necessário trazer os 
estudos de gênero à tona no campo da Educação Física (e 
nas escolas) porque querer uma atuação crítica de todos os 
sujeitos envolvidos no processo educacional signifi ca não 
hierarquizar conhecimentos que perpassam toda cultura 
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corporal de movimento e que são necessários para a com-
preensão de processos que levam ao assujeitamento.

Para fazer esta análise da presença ou ausência das 
discussões de gênero nas propostas curriculares, segui a 
seguinte metodologia: as propostas foram lidas na íntegra 
e trechos foram selecionados, principalmente aqueles que 
se referiam à categoria gênero de forma ampla (gênero, 
sexo, sexualidade, meninos e meninas, homens e mulhe-
res, masculino e feminino, heterossexualidade, homosse-
xualidade) e outros onde a problematização de gênero po-
deria estar implícita. Foi também apontado o número de 
vezes que a categoria gênero e as palavras sexo ou relações 
entre os sexos, sexualidade, masculino/feminino, homens/
mulheres e meninos/meninas foram utilizadas ao longo do 
texto. Para além da análise quantitativa observei de que 
forma as categorias e as palavras foram utilizadas ao longo 
da proposta e quais os objetivos implicados em sua utili-
zação. A seguir apresentamos as análises referentes a cada 
proposta.

ESVAZIAMENTO DO GÊNERO? DIRETRIZES 
CURRICULARES DO PARANÁ

Os textos que compõem os cadernos de Diretrizes 
Curriculares da Educação Básica do Estado do Paraná fo-
ram escritos durante processo de discussão coletiva (que 
ocorreu de 2004 a 2008) em encontros, simpósios, sema-
nas de estudos pedagógicos, formação continuada (sempre 
envolvendo docentes da Rede Estadual de Ensino) e com a 
revisão de especialistas. O caderno tem noventa páginas e 
se apresenta em três partes: 1. A Educação Básica e a opção 
pelo currículo disciplinar (p.13-33).

2. Diretrizes Curriculares da Disciplina de Educação 
Física (p.37-90), que contém 1. Dimensão Histórica da Dis-
ciplina; 2. Fundamentos Teórico-Metodológicos incluindo 
Elementos Articuladores dos Conteúdos Estruturantes 
Para a Educação Básica que, na disciplina de Educação Fí-
sica, são: a) cultura corporal e corpo, b) cultura corporal e 
ludicidade, c) cultura corporal e saúde, d) cultura corporal 
e mundo do trabalho, e) cultura corporal e desportivização, 
f) cultura corporal – técnica e tática, g) cultura corporal e 
lazer, h) cultura corporal e diversidade, i) cultura corpo-
ral e mídia. Ainda para organização do trabalho docente, 
somando aos fundamentos teórico-metodológicos, estão 
os 3. Conteúdos Estruturantes que compreendem 3.1 Es-
porte, 3.2 Jogos e brincadeiras, 3.3 Ginástica, 3.4 Lutas, 
3.5 Dança. Essa sessão também conta com: 4. Encaminha-
mentos Metodologicos, 5. Avaliação e 6. Referências.

3. Anexo (p.83-90): contém tabelas destinadas dis-
tintamente a cada série/ano. Essas tabelas possuem 4 qua-
dros, onde se especifi cam os conteúdos estruturantes; os 
conteúdos básicos; a abordagem teórico-metodológica que 
devem receber e a avaliação.
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Para os autores, “as disciplinas escolares incorporam 
e atualizam conteúdos decorrentes do movimento das re-
lações de produção e dominação que determinam relações 
sociais, geram pesquisas científi cas e trazem para o debate 
questões políticas e fi losófi cas emergentes” (Paraná, 2008, 
p.26). Sabemos que a discussão de gênero é uma dessas 
questões sociais, políticas e fi losófi cas que encontra eco na 
academia, possibilitando a problematização dos espaços 
escolares como espaços de construção de feminilidades e 
masculinidades e de mantenimento de estereótipos e si-
tuações de opressão que são observadas em outras esferas 
da vida social. O discurso acerca do gênero foi incorporado 
pela proposta em alguns momentos, que apresentaremos 
após a tabela a seguir.

Tabela 1 - Diretrizes Curriculares para a Educação Básica 
do Estado do Paraná – Educação Física - Referências a 

gênero/sexualidade
Palavra ou 
frase como 
consta no 

texto

Sentido do 
termo/frase1

Número de 
vezes que 

aparece no 
texto

Página(s) 
onde foi 

encontrado

Gênero categoria de 
análise 1 p.56

Relações de 
gênero −− 0  

Papéis de 
gênero −− 0  

Sexo2 marcador social 1 p.66

Homens/
mulheres −− 0  

Meninas/
meninos

indicador de 
diferença 1 p.63

Masculino/
feminino −− 0  

Preferência 
sexual −− 0  

Sexualidade categoria de 
análise 1 p.56

Homos-
sexualidade

−− 0  

Heteros-
sexualidade

−− 0  

Quantitativamente a categoria gênero aparece ex-
plícita apenas uma vez, na sessão Diretrizes Curriculares 
da Disciplina de Educação Física, no tópico que se refere 
aos Elementos Articuladores dos Conteúdos Estruturantes 
para a Educação Básica. Dentre os elementos articulado-
res, o parágrafo que contém a categoria gênero se insere 
no elemento cultura corporal e saúde, e segue transcrito 
abaixo:

Dessa maneira, o professor, ao abordar um 
dos Conteúdos Estruturantes, por exemplo, a 
ginástica, pode levantar questões importan-
tes. Dentre elas, a crítica à lógica do sacrifí-
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cio e do sofrimento – não somente físico –; o 
excesso de exercícios que aumentam o risco 
de lesões graves e a possível degradação do 
corpo; o uso de meios artifi ciais, como anabo-
lizantes, os quais aceleram a almejada perfor-
mance corporal, devendo-se discutir com os 
alunos os danos que o uso destas substâncias 
causa no organismo; a questão de gênero, 
em que se discute as diferenças sociais 
entre homens e mulheres (Paraná, 2008, 
p.56 – grifos meus).

Percebemos que a categoria gênero é citada, mas os 
autores não aprofundam a explicação do conceito. Se o en-
tendermos como um conjunto de atos repetidos dos quais 
as categorias relacionais masculino/feminino são efeito, a 
forma como gênero foi empregado no documento - enquan-
to diferenças sociais entre homens e mulheres - é proble-
mática, pois dá a entender que essas diferenças se erguem 
sobre uma base natural dada. Ou seja, não problematiza 
a categoria sexo como algo que também é construído dis-
cursivamente, nem a ideia de que gênero discute a relação 
masculinidade-feminilidade.

Neste tópico em que se tem saúde como elemen-
to articulador propõe-se discutir aspectos nutricionais, 
anátomo-fi siológicos, lesões/primeiros socorros e doping 
como elementos constitutivos da saúde e em nenhum des-
ses aspectos fi ca claro como gênero enquanto categoria de 
análise poderia ser utilizada. A locação da categoria gênero 
no tópico saúde é um retrocesso nos debates acadêmicos 
sobre o tema, dado o esforço empreendido por diversas te-
óricas de diferentes áreas para apontar como o gênero não 
é sinônimo de sexo, sendo este uma categoria relacional e 
um construto sócio-cultural, conforme apontou Joana Ma-
ria Pedro (2005).

Ainda articulando cultura corporal e saúde, encon-
tramos a seguinte problematização:

Por sua vez, a sexualidade pode ser analisada 
sob, no mínimo, dois aspectos: primeiro, que 
a entende como fruição, prazer, alegria, en-
contro; segundo, a respeito do que ela repre-
senta em termos de miséria humana: prosti-
tuição infantil, dominação sexual, sexismo, 
violência sexual, doenças sexualmente trans-
missíveis, entre outros. Na prática pedagógi-
ca, para dirimir as diferenças, sugere-se jogos 
mistos. Trazendo a responsabilidade da dis-
cussão para o aluno, mostrando a importân-
cia do convívio social entre os mesmos, por 
meio da mudança de regras (Paraná, 2008, 
p.56).

Este recorte se torna problemático ao tratar de se-
xualidade ao mesmo tempo que se quer falar de gênero e 
sexo, sem explicitar de que forma estão inter-relacionados. 
A forma como as referências teóricas, ainda que não explí-
citas, são utilizadas, soa pouco cuidadosa, dado que muitos 



REVISTA PEDAGÓGICA | V.15, N.31, JUL./DEZ. 2013.

398 O DEBATE DE GÊNERO NAS PROPOSTAS CURRICULARES

termos confl itantes são utilizados em um único parágrafo, 
sem a elaboração adequada, causando mais dúvidas do que 
esclarecimentos por parte daqueles que se baseiam neste 
documento. 

O problema de se remeter a sexualidade ao campo da 
saúde, sem uma discussão sobre o conceito de sexualidade 
que traria também questões como identifi cação e expressão 
de gênero, homossexualidade, lesbianidade, bissexualida-
de, transexualidade, por exemplo, implica em trazer todas 
essas questões para o campo da saúde, do biológico, possi-
bilitando novamente uma interpretação de patologização 
de diversas expressões humanas que durante muito tem-
po foram criminalizadas em decorrência disso. Com esta 
afi rmação, não insinuamos que o campo da saúde deve ser 
renegado nas discussões acerca da sexualidade, apenas se 
faz necessário pontuar que na construção de uma propos-
ta curricular que visa nortear práticas pedagógicas de uma 
diversidade de profi ssionais da educação, há a necessidade 
de deixar explícito de que forma entendemos e problemati-
zamos certos conceitos. 

A sexualidade vem historicamente sendo trabalhada 
nas escolas a partir de um ponto de vista de saúde pública 
e para que não se reduza a sexualidade, o desejo e o pra-
zer a seus imperativos, (uma forma de violência com rela-
ção aos diferentes anseios individuais), Richard Miskolci 
(2012) alerta que é importante olhar crítica e atentamente 
para essa perspectiva. Nesse sentido, para o autor, cabe a 
docentes equilibrar o oferecimento de informações sobre 
saúde, doenças sexualmente transmissíveis, contracepção 
dentre outros temas, sem impor padrões morais e compor-
tamentos rígidos, conservadores e antiquados (MISKOLCI, 
2012).

O livro de formação continuada de professores em 
Gênero e Diversidade na Escola (GDE, 2012) reitera a 
importância de não se atrelar a sexualidade única ou pre-
ferencialmente ao campo biológico. Trazemos esse livro 
porque ele guia discussões feitas em um curso oferecido 
anualmente no estado do Paraná desde 2003 pelo Ministé-
rio da Educação (MEC) e instituições parceiras. As pessoas 
que escreveram o livro reconhecem que a maior parte de 
profi ssionais da docência tende a supor que a sexualida-
de se ancora no organismo e que esta suposição é galgada 
na preocupação social em explicar os fenômenos humanos 
como se fossem inerentes à espécie e efeito dos hormônios, 
genes, cromossomos ou ‘instintos’, sempre ligados a uma 
necessidade de preservação da espécie através da repro-
dução. Novamente, não estamos negando a materialidade 
dos corpos, mas insistimos que a biologia dos corpos não 
produz isoladamente os comportamentos sexuais, identi-
dades de gênero ou orientação sexual. Este corpo dito bio-
lógico só adquire inteligibilidade por meio da socialização 
e aprendizado das regras culturais, por isso, os corpos são 
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marcados por experiências específi cas no cruzamento de 
classe, etnia, gênero, idade (ente outras). Isso implica dizer 
que cada indivíduo deve ser observado em sua individuali-
dade, não existindo um corpo universal. 

Voltando ao trecho da proposta curricular paranaen-
se explicitado anteriormente, reiteramos aqui as seguintes 
frases: “Na prática pedagógica, para dirimir as diferen-
ças, sugere-se jogos mistos. Trazendo a responsabilidade 
da discussão para o aluno, mostrando a importância do 
convívio social entre os mesmos, por meio da mudança de 
regras” (Paraná, 2008, p.56). Atentamos para a ideia da 
prática pedagógica como espaço para dirimir diferenças: 
sabemos que historicamente a educação e a instituição es-
colar tenderam a ser utilizadas como mecanismos de nor-
malização de diferenças, apagamento ou enquadramento 
em modelos que interessavam estrategicamente ao poder 
político (Miskolci, 2012). Segundo Richard Miskolci (2012) 
ao trabalharmos com as diferenças encaramos as relações 
sociais em suas assimetrias e hierarquias, portanto, para se 
questionar desigualdades é preciso reconhecer as diferen-
ças e não apagá-las .

Quanto aos jogos mistos, para Luciano Corsino e Da-
niela Auad (2012), estes também podem reforçar polarida-
des e hierarquias entre o masculino e o feminino. Os corpos 
se constroem nas/pelas práticas discursivas, portanto se 
inserem nas aulas de Educação Física como marcadores de 
diferenças que podem construir desigualdades. Nesse sen-
tido, a equivalência de habilidade motora entre os meninos 
e as meninas não é o sufi ciente para a equidade de gêne-
ro, já que diferenças hierarquizadas são reforçadas através 
das representações produzidas pelos arranjos de gênero 
até mesmo entre grupos homogêneos quanto ao sexo. Para 
que ocorra refl exão discente sobre as construções corporais 
marcadas por especifi cidades de gênero e sobre confl itos 
que surgem nas aulas de Educação Física em relação a es-
tas construções, é preciso que docentes problematizem as 
questões de gênero durante as aulas.

Dessa forma, entendemos que os jogos mistos não 
apagam (nem deveriam) as diferenças, eles podem em al-
guns casos ressaltá-las e cabe aos sujeitos docentes proble-
matizarem essas questões. Neste sentido, a ideia proposta 
pelas diretrizes, de trazer a discussão para estudantes, é 
muito importante. Porém, há que se tomar cuidado com o 
discurso: “por meio da mudança das regras”, pois mudar 
as regras do jogo pode signifi car que alguém ali na ativida-
de não tem capacidade de atingir aos objetivos propostos 
dentro das regras já estabelecidas. Para Priscila Dornel-
les (2011) há um grupo que ocupa posições privilegiadas 
de poder nas relações entre os gêneros na Educação Física 
escolar; os meninos passam a representar os estudantes e 
as meninas são construídas como o outro que não está no 
padrão de normalidade e de níveis de movimentos necessá-
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rios presumidos para os jogos, os esportes, as lutas, enfi m, 
para as aulas de Educação Física escolar. 

Não só as meninas são o outro, mas muitas vezes 
meninos que não se encaixam no padrão da masculinida-
de hegemônica também fi cam de fora por demonstrarem 
movimentos, comportamentos e preferências por práticas 
estereotipadamente femininas. Sobre estes aspectos Hele-
na Altmann (apud Louzada; Votre; Devide, 2007) ressalta 
que a atitude docente focada na participação das meninas 
através da adaptação de regras pode impedir que meninos 
menos hábeis também participem da atividade e no que 
diz respeito ao desempenho tende a evidenciar diferenças e 
desvantagens das meninas em relação aos meninos. 

Continuando a análise proposta do documento, logo 
em seguida os Conteúdos Estruturantes sugeridos para 
a Educação Física na Educação Básica são apresentados 
(sendo eles: Esporte; Jogos e Brincadeiras; Ginástica; Lu-
tas e Dança). O conteúdo estruturante que faz alusão às 
questões de gênero de forma mais incisiva é a Ginástica, já 
que os autores da proposta a trazem como lugar de concre-
tização da co-educação (Paraná, 2008, p.68). O documento 
de diretrizes curriculares do Paraná é baseado na proposta 
crítica apresentada pelo Coletivo de Autores na obra Meto-
dologia do Ensino da Educação Física (1992), e o conceito 
de co-educação utilizado é retirado desta obra. Porém, nas 
Diretrizes Curriculares do Paraná não há uma explicação 
do que seria a co-educação, que segundo o Coletivo de Au-
tores é entendida como a maneira de elaborar/praticar for-
mas de ações comuns para os dois sexos, criando para os 
alunos um “espaço de crítica ao sexismo socialmente im-
posto” (Soares et al, 1992, p.77). 

Quanto a esta questão, Maria do Carmo Saraiva 
(1999) afi rma que na perspectiva de gênero, a co-educação 
é entendida como uma prática pedagógica que problemati-
za o sentido das relações estabelecidas entre homens e mu-
lheres, que busca entender as diferenças e igualdade entre 
os mesmos. Para a autora, alguns princípios norteadores 
da aula co-educativa, são: o acostumar-se gradativo na prá-
tica conjunta; problematizar ações estereotipadas; colocar 
situações que possibilitem a ajuda ao outro como experi-
ência positiva; retirar o sentido de rendimento do esporte 
e explorar o de jogo; fazer as mesmas exigências para am-
bos os sexos, respeitando diferenças individuais dentro dos 
dois sexos. Nesta perspectiva entende-se, portanto, que em 
conjunto se pode buscar igualdade de oportunidades, des-
construção da relação de poder e quebra de preconceito 
entre os sexos.

Percebemos que houve uma intenção por parte dos 
autores das diretrizes ora analisadas de incluir o discurso 
de gênero e as ideias co-educativas no documento, mas 
esta intencionalidade não apresenta nenhuma discussão 
para além da suposição de que todas as atividades devem 
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ser oportunizadas/praticadas por meninos e meninas, já 
que o sentido do termo elucidado pelo Coletivo de Autores 
(no qual se baseiam os autores) não foi explicitado. 

A linguagem dos textos que compõem o documento 
também não é contestadora, pois se continua falando em 
um aluno universal: “os alunos” continua incluindo as alu-
nas e estudantes que não se enquadram no sistema biná-
rio de gênero. O único momento do texto em que parece 
ter surgido uma preocupação com a linguagem foi no texto 
Esporte, do tópico Conteúdos Estruturantes, onde os au-
tores redigiram sobre a importância de se discutir a pro-
fi ssionalização esportiva e “as consequências dos contratos 
de trabalho que levam à migração e a desterritorialização 
prematura de meninos e meninas” (Paraná, 2008, p.63 
- grifos nossos). Sendo esta a única vez que aparecem sujei-
tos distintos, meninos e meninas, no texto, somos levadas 
a pensar que ele foi escrito separadamente do conjunto da 
obra, provavelmente por um autor ou uma autora que não 
redigiu os outros tópicos. Esse fato é comum e pode ser 
bastante profícuo, porque a diversidade de profi ssionais 
que escrevem estes textos promove uma multiplicidade de 
ideias ao redigirem, tendo em vista que cada profi ssional 
escreve sobre o tema do qual tem mais aproximação. En-
tretanto, há que se atentar para as incoerências/contradi-
ções que isso causa no conteúdo dos documentos, como o 
das diretrizes.

As imagens contidas na capa do documento e nas 
bordas das páginas internas também retratam manteni-
mento de estereótipos nas práticas corporais. Vê-se foto 
de crianças aparentemente assignadas como meninos jo-
gando futebol/futsal numa quadra (esportes estereotipa-
damente masculinos) e um desenho que apresenta pessoas 
usando vestidos (retratando pessoas do sexo feminino) em 
atividade que sugere ser dança (prática estereotipadamen-
te feminina). As outras imagens que aparecem são a foto 
de uma apresentação de roda de capoeira (aparentemente 
mista) e uma gravura com brincadeiras. As imagens de me-
ninos jogando futebol/futsal e meninas dançando confi gu-
ram práticas corporais distintas para cada sexo e gênero, o 
que naturaliza gestos e movimentos de meninos e meninas 
em práticas normativas. A possibilidade da “mistura” na 
apresentação da roda de capoeira poderia ser compreendi-
da pelo fato desta se caracterizar como luta e como dança, 
além de já carregar em si uma questão de resistência, a ét-
nica. A importância de um olhar mais crítico em relação às 
imagens é justifi cada pelo entendimento de que elas não 
são neutras nem inocentes, pois representam também um 
texto a ser lido, com signifi cados que interpretamos con-
forme nossa perspectiva, nosso modo de ver (Goellner et 
al, 2010).

Entendemos que o currículo, como todo documento, 
implica em uma escolha e toda escolha é política. Decidir o 
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que deve ser escrito implica em decidir o que será deixado 
de lado, o que pode ser deixado de lado por ser menos im-
portante. As categorias analisadas aqui são mais signifi ca-
tivas nos silêncios do documento paranaense. Poderíamos 
atribuir esta secundarização a uma série de fatores, todavia 
percebemos ao longo do texto uma clara preocupação com 
as questões relativas à classe e as opressões dela advindas, 
que são amplamente trabalhadas e questionadas no traba-
lho docente. 

A hierarquiazação das opressões observada aqui 
nos lembra duma premissa básica da perspectiva teórica 
marxista, na qual fi ndados os problemas relativos à classe 
todas as outras opressões se dissipariam. Esta escolha po-
lítica, portanto, deixa de lado questões de gênero e sexuali-
dade, colocando estas como questões menores dentro dos 
confl itos do ambiente escolar. 

INSERINDO DISCUSSÕES DE GÊNERO? LI-
ÇÕES DO RIO GRANDE 

O referencial foi formulado por uma comissão de do-
centes de ensino superior e da rede estadual de ensino e lan-
çado em 2009. A disciplina de Educação Física está alocada 
na grande área do conhecimento: Linguagens, Códigos e 
suas Tecnologias. Juntos aos referenciais foram distribuídos 
o Caderno do Professor4 (que também foi aqui analisado) e 
o Caderno do Aluno5 (que não entrou na análise porque in-
tentamos perceber como a temática de gênero foi trabalhada 
nos documentos dirigidos aos sujeitos docentes).

O documento se divide em três partes, sendo a pri-
meira uma introdução, a segunda se refere a disciplina de 
Artes e a terceira é o Referencial para a Educação Física 
(p.113-180), que retoma a uma breve introdução e agrega 
mapas de competências a serem constituídas e conteúdos a 
serem trabalhados em cada série, em torno de cada um dos 
temas estruturadores: 1. Esporte; 2. Ginástica – Acroba-
cias; 3. Ginástica – Exercícios Físicos; 4. Ginástica – Prá-
ticas corporais introspectivas; 5. Jogo motor; 6. Lutas; 7. 
Práticas corporais expressivas – Dança e expressão corpo-
ral; 8. Práticas corporais junto à natureza – aventura e con-
templação; 9. Atividades aquáticas; 10. Práticas corporais 
e sociedade; 11. Práticas corporais e saúde. Após os mapas 
(p. 160-173) os autores trazem estratégias e sugestões com 
o objetivo de ajudar a pensar como as competências pro-
postas podem ser abordadas nas aulas. E para fi nalizar, 
são trazidos 2 anexos: um glossário e um complemento do 
mapa de competências e conteúdos para o esporte.

Já o Caderno do Professor aborda apresentação so-
bre o tema a ser trabalhado; aponta competências, habi-
lidades e conteúdos a serem desenvolvidos; indica mate-
riais e fontes de consulta e sugere atividades: 5ª e 6ª séries: 
tematiza-se os jogos motores populares e tradicionais; 7ª e 
8ª séries: enfatizam-se as características internas dos dife-
rentes tipos de esporte; 1° ano do Ensino Médio: trata das 

4  Sendo um caderno para 5ª, 6ª, 7ª e 8ª sé-
ries e outro caderno para Ensino Médio.

5  Organizado por séries: um para 5a e 6a  sé-
ries, outro para 7ª e 8ª séries do Ensino Fun-
damental; um para 1º ano e outro para 2º e 
3º anos do Ensino Médio.
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formas de viver o esporte no tempo livre; 2° e 3° ano do 
Ensino Médio: problematizam-se as relações entre esporte, 
saúde e aprendizagem de valores considerados socialmen-
te positivos.

A seguir, trazemos a analise de cada caderno.

Referencial Curricular de Educação Física

Tabela 2 - Referencial Curricular Lições do Rio Grande - 
Educação Física – Referências a gênero/sexualidade

Palavra ou frase 
como consta no 

texto

Sentido do 
termo/frase

Número de 
vezes que 

aparece no 
texto

Página(s) 
onde foi 
encon-
trado

Gênero

categoria de 
análise 3

p.117; 
p.149; p. 

164
  marcador 

social 1 p.156

sinônimo de 
sexo 2 p.141; 

p.143

Relações de gênero categoria de 
análise 3

p.135; 
p.147; 
p.151

Papéis de gênero categoria de 
análise 1 p.149

Sexo marcador 
social 1 p.156

Homens/mulheres categoria de 
análise 1 p.149

Meninas/meninos indicador de 
diferença 1 p.166

Masculino/
feminino

questionar a 
diferença 1 p.166

indicador de 
diferença 1 p.149

“atentar para o 
preconceito quanto 

a participação 
das meninas em 

determinado 
esporte”

Sugestão de 
refl exão 1 p.124

Preferência sexual Sexualidade 1 p.117

Sexualidade −− 0 −−

Homos-
sexualidade

−− 0 −−

Heteros-
sexualidade

−− 0 −−

Na parte introdutória da disciplina já se faz menção 
a gênero e a sexualidade. Buscando delinear princípios que 
primem por experiências coletivas positivas, orienta-se que 
o trabalho docente possibilite um bom relacionamento entre 
os alunos6 que devem: 

6 Utilizamos a palavra no gênero gramatical 
masculino tal qual faz o documento. Demar-
camos aqui que mesmo que os autores se 
preocupem com questões de gênero, as re-
gras de linguagem que reforçam a hierarquia 
não são contestadas.
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Evitar qualquer tipo de discriminação quan-
to à condição socioeconômica, à defi ciência 
física, ao gênero, à idade, à nacionalidade/
regionalidade, à raça/cor/etnia, ao tipo de 
corpo, etc.

Argumentar de maneira civilizada perante 
colegas, funcionários, professores, equipe di-
retiva, pais, especialmente quando se deparar 
com situações de confl ito geradas por diver-
gência de ideias, de credo, de posição política, 
sobre preferência estética, sexual, parti-
dária ou clubística (Rio Grande do Sul, 2009, 
p.117- grifos nossos).

O termo preferência sexual está aqui representando 
um dos aspectos da sexualidade e preconceitos ligados à 
sexualidade vêm ocasionando diversas mobilizações como 
a tipifi cação da homofobia como crime. Não podemos crer 
que o mesmo tratamento dado a uma preferência clubística 
seja dado a um preconceito que visa excluir e deslegitimar 
expressões de sexualidade e formas de vida não hegemô-
nica.

Outro momento que aponta para uma discussão de 
gênero é quando os autores apresentam sugestões de como 
articular, através dos temas estruturantes, as práticas tra-
dicionalmente consideradas como objetos de estudo da 
Educação Física (esportes, lutas, etc.) e as representações 
sociais que as constituem:

O tema “práticas corporais e sociedade” pro-
põe, por exemplo, que os alunos conheçam e 
problematizem padrões de beleza [...] de for-
ma articulada ao tema lutas, especifi camente 
quando o foco de estudo for o preconceito 
quanto à participação de meninas em 
práticas desse tipo (Rio Grande do Sul, 
2009, p. 124 - grifos nossos).

O referencial assume que as práticas corporais são 
sexuadas e gendradas, entretanto, logo em seguida a esta 
citação vem o trecho já trabalhado anteriormente neste ar-
tigo, em que os autores decidem não explicitar como podem 
ser trabalhados estes (e os outros) temas transversais devi-
do à limitação de páginas e a prioridade em sistematizar 
os ditos saberes específi cos da disciplina. Dito isto, apon-
tamos que as próximas sugestões de discussões de gênero 
se fazem dentro dos Mapas de Competências e Conteúdos. 
Cada mapa apresenta um tema estruturador e para cada 
tema aparecem colunas que organizam os eixos constitu-
ídos pelos “saberes corporais” (subeixos saber para prati-
car/praticar para conhecer) e “saberes conceituais” (subei-
xos conhecimento técnico/conhecimento crítico). Em cada 
subeixo são apresentadas três colunas: a primeira detalha 
as competências a serem desenvolvidas, a segunda apre-
senta os conteúdos relacionados com sua aprendizagem e a 
terceira contém códigos alfanuméricos que correspondem 
às sugestões de estratégias comuns para trabalhar algumas 
das competências listadas.



REVISTA PEDAGÓGICA | V.15, N.31, JUL./DEZ. 2013.

405 O DEBATE DE GÊNERO NAS PROPOSTAS CURRICULARES

Majoritariamente, gênero aparece no eixo “saberes 
conceituais”, subeixo “conhecimento crítico” e mais fre-
quentemente como conteúdo do tema estruturador Práti-
cas Corporais Expressivas. Antes de apresentar a forma 
como a discussão aparece neste tema, lembramos o quão as 
questões de gênero são mais visíveis nas práticas corporais 
mais estereotipadas e como as práticas expressivas, das 
quais as danças fazem parte, se associam a feminilidade, 
devido a polarização histórica do sensível como feminino e 
o racional como masculino (Saraiva-Kunz, 2003). 

O Mapa de Competências e Conteúdos - Práticas 
Corporais Expressivas, para as 5ª e 6ª séries, tem como 
conteúdo crítico: “representações/movimento dos ho-
mens e mulheres nas danças tradicionais gaúchas con-
forme os papéis atribuídos aos gêneros” e como com-
petência se tem: “refl etir sobre os papéis atribuídos aos 
gêneros nas danças tradicionais gaúchas” (Rio Grande do 
Sul, 2009: - grifos nossos). Não há estratégias para a abor-
dagem do conteúdo. 

Para as 7ª e 8ª séries, se tem como competência “re-
fl etir sobre as questões de gênero vinculadas ao universo das 
práticas expressivas”, como conteúdo “presença masculina e 
feminina na dança” (Rio Grande do Sul, 2009: - grifos nos-
sos) e como estratégia seja abordado em forma de “tribunal”. 
O “tribunal” seria uma forma de organizar a discussão de te-
mas polêmicos, onde se colocaria em julgamento expressões 
carregadas de contradição ou preconceito, como: “há espor-
tes que são naturalmente masculinos e outros naturalmente 
femininos” (Rio Grande do Sul, 2009:166). 

Para 2º e 3º anos, temos como conteúdo: “Inserção 
social da dança: relações de gênero e práticas corporais ex-
pressivas” (grifo nosso). Como estratégia de trabalho sugere-
-se a elaboração de um mapa esquemático com informações 
sobre as características dos grupos sociais envolvidos com 
as práticas corporais em estudo, onde fatores como gênero, 
idade, renda, entre outros, possibilitam perceber que o en-
volvimento com as práticas corporais não é homogêneo nos 
diferentes grupos sociais e também sugere o “tribunal” e a 
provocação de situações que criem dissonância entre ideias 
preconcebidas pelos sujeitos discentes e outras formas de 
pensar sobre o assunto em questão, partindo do pressuposto 
que com base na inconsistência gerada os sujeitos repensem 
e reformulem sua concepção do que está sendo discutido. Os 
autores apontam, entretanto, que é preciso ir além da deses-
tabilização das concepções iniciais, propiciando experiên-
cias que realmente permitam a reconstrução de concepções.

O outro tema estruturador voltado as 5ª e 6ª séries 
que contém gênero como conteúdo é Jogo Motor, onde te-
mos: “características dos grupos sociais (idade, gênero, 
residência, classe econômica) praticantes dos jogos” (Rio 
Grande do Sul, 2009: - grifo nosso) e como estratégia para 
a abordagem desse conteúdo, é sugerida a elaboração do já 
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citado mapa das características dos grupos sociais envolvi-
dos nas diferentes práticas. 

Para as 7ª e 8ª séries, além do tema Práticas Corpo-
rais Expressivas, gênero aparece como conteúdo crítico da 
Luta, onde temos “Conteúdo: relações de gênero”.  E para 2º 
e 3º anos, temos Esporte: “As relações de gênero e a prática 
esportiva. (grifo nosso), ao qual não se atribuiu nenhuma es-
tratégia e Ginásticas: Exercícios Físicos, onde “Marcadores 
sociais (gênero, classe social, raça/etnia/cor) e o envolvi-
mento com programas de exercícios físicos” (grifo nosso), 
tema ao qual se sugeriu novamente a confecção do mapa das 
características dos grupos sociais que praticam. O Mapa de 
Competências e Conteúdos - Práticas Corporais e Socieda-
de, diferente dos outros temas aqui já apresentados, não se 
divide em “saberes corporais” e “saberes conceituais”, mas 
sim em “práticas corporais como manifestação cultural” e 
“corpo e sociedade”. Neste mapa, sugere-se como conteúdo 
dos 2º e 3º ano “Relações entre o envolvimento com prá-
ticas corporais sistematizadas e marcadores sociais como 
raça, etnia, gênero, sexo, classe econômica, idade, regio-
nalidade” (Rio Grande do Sul, 2009, p.156 - grifos meus), 
no tópico “práticas corporais como manifestação cultural”. 
Como sugestão de trabalho, temos novamente a elaboração 
do mapa esquemático das características dos grupos sociais 
envolvidos nas práticas estudadas.

Os Mapas de Competência e Conteúdo referentes à 
Ginástica: Acrobacias; Ginástica: Práticas Corporais In-
trospectivas; Práticas Corporais Junto à Natureza e Prá-
ticas Corporais Sistematizadas e Saúde não abordam as 
questões de gênero e nem de sexualidade em nenhuma das 
fases de escolarização apresentadas no Referencial.

Embora algumas vezes pareça surgir uma confusão 
de conceitos, visto que nem sempre o emprego das palavras 
buscadas tem o mesmo sentido ao longo do texto, as estra-
tégias apresentadas são interessantes e bem alocadas aos 
propósitos levantados. Insistimos apenas na falta de orien-
tação referente aos conceitos empregados.

CADERNO DO PROFESSOR
Os quadros (boxes) são os locais privilegiados para a 

presença das questões de gênero ao longo do texto do ca-
derno do professor. Diversas teóricas e diversos teóricos 
tecem críticas ao uso dos quadros (boxes) ou balões por en-
tender que em determinados contextos os conteúdos que 
pertencem ao texto central são considerados mais impor-
tantes que aqueles escolhidos para fi car nos boxes. Anali-
sando livros didáticos de história, Crisitani Bareta da Silva 
(2007) aponta que recursos como links, boxes, textos den-
tro de outros textos apenas abrem parênteses para aspec-
tos que envolvam as questões de gênero. Embora muitas 
vezes o caderno do professor utilize os boxes e balões como 
espaços para atentar/sugerir/explicar/discutir aspectos 
importantes referentes aos conteúdos apresentados, nossa 
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percepção é mesmo a de que estes recursos apenas abrem 
parênteses para as discussões de gênero. Insistimos nesta 
análise porque o Referencial Curricular (do qual o Caderno 
do Professor faz parte) assume a necessidade de explicitar 
prioritariamente o corpo do conhecimento específi co à dis-
ciplina, para que posteriormente os temas transversais às 
diversas disciplinas possam ser abordados, o que caracteri-
za certa hierarquia de conhecimentos.

A seguir, apresentamos a tabela que contém os dados 
quantitativos da análise e posteriormente partimos para a 
discussão destes dados.

Tabela 3 – Referencial Curricular Lições do Rio Grande – 
Educação Física - Caderno do Professor - Referências a 

gênero/sexualidade

Palavra ou frase 
como consta no 

texto

Sentido do 
termo/frase

Número de 
vezes que 

aparece no 
texto

Página(s) 
onde foi 

encontrado

Gênero

categoria de 
análise 1 p.107

como sinônimo 
de sexo 2 p.104; p.110

Diferenças de 
gênero

categoria de 
análise 1 p.109

Relações de 
gênero −− 0 −−

Papéis de gênero −− 0 −−

Sexo −− 0 −−

Homens/
mulheres −− 0 −−

Meninas/
meninos

questionar a 
diferença 1 p.107

sexo(jogos 
mistos) 1 p. 120

Masculino/
feminino

questionar a 
diferença 1 p.109

marcador de 
sexo 1 p.110

Preferência 
sexual −− 0 −−

Sexualidade −− 0 −−

Sexo −− 0 −−

Homos-
sexualidade

−− 0 −−

Heteros-
sexualidade

−− 0 −−

No Caderno do Professor destinado ao Ensino Funda-
mental, o tema estruturante referente às 5a e 6a séries são os 
jogos. A seguir, um recorte sobre Jogos Populares:

Quando localizamos um jogo que está muito 
arraigado numa determinada região e os ha-
bitantes do lugar os praticam habitualmente, 
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quer seja no conjunto (diferentes idades 
e gêneros) ou em setores específi cos da po-
pulação (por exemplo, crianças e idosos), po-
demos denominar esse jogo de popular (Rio 
Grande do Sul, 2009, p.104 – grifo nosso).

Ainda no mesmo conteúdo, os autores propõem como 
atividade que estudantes realizem uma pesquisa sobre “jo-
gos de antigamente” e sugerem que se faça uma exposição/
debate. Em relação ao debate: 

Esse será um dos momentos relevantes da 
aula, pois permitirá estabelecer alguns con-
trapontos entre os diferentes “achados” com 
perguntas do tipo: Todas as gerações joga-
ram os mesmos jogos? Os jogos praticados 
há tempos atrás são os mesmos que são jo-
gados hoje em dia? Pessoas de outros lugares 
experimentaram jogos diferentes? Os jogos 
descritos eram praticados tanto por 
meninos como meninas? Meninas e 
meninos jogavam juntos? Rio Grande do 
Sul, 2009, p.107 - grifos nossos).

O trecho acima poderia suscitar uma discussão que 
revelasse uma preocupação em articular a categoria gêne-
ro trazendo o questionamento do que é construído como 
feminino e masculino desde a infância e como isso pode 
se alterar ou não ao longo do tempo. As brincadeiras são, 
neste sentido, bastante efi cientes para ajudar os sujeitos 
discentes a pensar como no passado algo que poderia ser 
considerado unicamente masculino hoje é uma brincadeira 
de meninos e meninas, ou vice-versa. Apontar que as rela-
ções de gênero não são imutáveis ajuda a quebrar barreiras 
e resistências que podem aparecer por parte de discentes 
em relação às proposições apresentadas por docentes. En-
tretanto, esta é uma sugestão de trabalho e discussão que 
não foi levantada ou proposta pelo documento. 

Ainda na mesma página, podemos ler a preocupação 
em atentar o sujeito leitor para a necessidade de articular os 
conteúdos e atividades propostas a diversas questões: “Pro-
fessor, dependendo da dinâmica estabelecida em aula, estas 
perguntas podem ser aprofundadas ou desdobradas em ou-
tras para articular questões de gênero, etnia, classe social, 
meio ambiente, defi ciência física, saúde entre outros temas 
transversais” (RIO GRANDE DO SUL, 2009:107). Todavia, 
não há explicação do conceito gênero. A responsabilidade 
pela articulação e compreensão do conceito recai mais uma 
vez sobre o/a profi ssional que está atuando na escola. Para 
Luciene Santos (2008) há uma lacuna na formação docente 
na temática de gênero, o que pode fazer com que docentes 
não trabalhem com o tema, por desconhecimento ou receio. 
Podemos apontar ainda, que mesmo com a formação na 
área há certa difi culdade e resistência por parte de docentes 
em trabalhar certas temáticas.

Os próximos trechos a serem analisados foram extra-
ídos do conteúdo de Jogos de Antigamente (destinado às 
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5ª e 6ª séries) e do conteúdo Esporte (destinado às 7a e 8a 

séries). Para o conteúdo de Jogos de Antigamente, os au-
tores sugerem que docentes proponham a experimentação 
discente em jogos tipicamente masculinos e tipicamente 
femininos, levando-os a refl etir sobre esta classifi cação. Já 
durante o trabalho com o conteúdo Esporte, sobre suas ló-
gicas internas (situações motoras específi cas de cada mo-
dalidade, ligadas as suas regras e que independem de quem 
as pratica) e externas (signifi cados sociais atribuídos ao es-
porte em questão, variáveis em função do local e época em 
que é praticado), os autores sugerem que docentes reali-
zem alguns questionamentos aos sujeitos discentes:

[Jogos de Antigamente] Professor, é interes-
sante fazer com que os alunos percebam as 
diferenças de gênero na prática dos jogos 
tradicionais. Uma interessante alternativa 
seria propor que toda turma experimentasse 
jogos tradicionais considerados tipica-
mente masculinos/femininos para pro-
blematizar os motivos que levaram a tal dis-
tinção nesta prática corporal (RIO GRANDE 
DO SUL, 2009:109 – grifos nossos). 

[Esporte] Uma análise centrada na lógica ex-
terna demanda outro tipo de pergunta: como 
o esporte se tornou um elemento tão forte na 
cultura contemporânea? Por que alguns 
esportes são considerados socialmen-
te pertencentes ao universo masculino 
e outros ao feminino? (Rio Grande do Sul, 
2009, p.115 - grifos nossos). 

Ambas as propostas de atividades apresentadas aci-
ma, que articulam os conteúdos estudados às questões de 
gênero, são interessantes, entretanto, a problemática refe-
rente à falta de esclarecimento sobre o conceito de gênero 
ainda é presente. Sabemos que na maior parte dos cursos 
de licenciatura a disciplina de gênero é inexistente ou op-
tativa, bem como tem sido o trabalho com a temática em 
outras disciplinas, o que faz com que docentes não sejam 
preparados para lidar com o assunto. Assim, por mais que 
docentes enxerguem a importância e estejam dispostos a 
trabalhar com os processos culturais que levaram a essas 
diferenças, podem acabar reforçando preconceitos ao en-
caminharem o debate em aula, por exemplo, para a biologi-
zação das diferenças atrelando o gênero a sexo e, decorren-
te disso, usar a capacidade física diferenciada entre corpos 
assignados como de homem e de mulher para justifi car a 
escolha por esportes diferentes. Podemos perceber certas 
pistas disso quando na citada proposta ainda no tópico 
sobre os esportes, surge no texto a refl exão: “Entretanto, 
quando se usa as ‘lentes’ da lógica externa, dá para dizer 
que o futebol no Brasil é predominantemente masculino 
[...]”(Rio Grande do Sul, 2009, p.119). 

Durante a apresentação de possibilidades para o ex-
perimento dos esportes, sugere-se: 



REVISTA PEDAGÓGICA | V.15, N.31, JUL./DEZ. 2013.

410 O DEBATE DE GÊNERO NAS PROPOSTAS CURRICULARES

Do ponto de vista didático, será interessan-
te dividir o grupo em equipes para participar 
dos jogos de forma equilibrada. Proponha a 
formação de times mistos (meninos e 
meninas numa mesma equipe) e esteja 
atento à formação de “panelinhas”. Todos os 
grupos devem ter, potencialmente, as mes-
mas condições de vencer os diferentes tipos 
de jogos. Motive-os a manter a “tensão pra-
zerosa” da disputa esportiva! (Rio Grande do 
Sul, 2009, p.120 - grifos meus).

Como discutimos anteriormente, os times mistos são 
uma estratégia importantíssima para se trabalhar com as 
polarizações e hierarquias que instituem as desigualdades, 
porque as diferenças não se apagam ao misturar meninos 
e meninas. 

A partir do Ensino Médio, o Caderno do Professor 
não faz mais menção à categoria gênero, embora tenhamos 
visto que, nos Mapas de Competências e Conteúdos, dos 
Referenciais, é nessa fase de escolarização que a discus-
são de gênero é presente em mais temas estruturadores. 
A ausência de certos conhecimentos na redação dos docu-
mentos e nas próprias práticas pedagógicas é signifi cativa. 
Aquilo que não se diz é tão, ou mais, signifi cativo que aqui-
lo que se diz, porque demonstra o que é e o que não é rele-
vante para estar ali; e assim o aprendizado se dá através do 
currículo oculto.

Verifi camos assim, que ambas as propostas curri-
culares analisadas não subsidiam avanços efetivos para a 
prática pedagógica no que tange as questões de gênero e se-
xualidade. Não subsidiam por não aproximarem as teorias 
que circulam como produções acadêmicas às teorizações 
que embasam as próprias propostas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo do artigo buscamos debater a forma com 

que questões de gênero foram trabalhadas pelas propos-
tas curriculares da Educação Física da educação básica 
dos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. Em muitos 
momentos nas escritas dos documentos percebemos a in-
corporação do discurso de gênero em tentativas de atentar 
para a importância de uma educação física equitativa entre 
os sexos; entretanto, a hierarquia ainda presente entre co-
nhecimentos e conteúdos (aqueles que de fato seriam es-
pecífi cos da área se sobrepondo aqueles que são inerentes 
as especifi cidades) e entre sujeitos (masculino sobrepondo 
o feminino, heterossexual sobrepondo o não-heterosse-
xual) não vem sendo efetivamente questionada para que 
isso ocorra. Neste sentido, acreditamos que, as propostas 
curriculares para a educação básica poderiam apresentar 
mais embasamento para a prática pedagógica quanto a es-
tas questões. 

As aulas de educação física têm muito a contribuir 
em busca de uma escola menos opressora e relações hu-
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manas mais justas, mas enquanto ainda houver certa re-
sistência em problematizar a relação entre os conteúdos 
dessa disciplina e aspectos de (re)produção de feminili-
dades e masculinidades, enquanto não questionarmos 
o lugar das práticas corporais como instituidoras de se-
res abjetos e inteligíveis e não questionarmos também 
a nossa prática pedagógica como reiteradora da norma, 
estaremos contribuindo para que a experiência escolar e 
o contato com a cultura corporal de movimento (temati-
zada pelos esportes, jogos, lutas, danças e ginásticas) seja 
dolorida, traumática e excludente para muitos sujeitos 
discentes que não se encaixam no sistema heteronormati-
vo (que  se baseia na suposta coerência entre sexo-gênero-
-sexualidade).
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(Footnotes)

1  O quadro “Sen  do do termo/frase” foi elaborado conforme 
nossa interpretação da expressão no conjunto do texto.

2  A palavra sexo aparece como marcador social em uma 
citação, mas não é reiterada ou problema  zada. Desta forma, não 
achei relevante incluí-la nesta análise.
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